
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.212 - PR (2014/0267699-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PERKINS MOTORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. 
PRECEDENTES.
1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram entendimento no 
sentido de que os valores provenientes do crédito do ICMS não ostentam 
natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de custos na 
forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, de forma que não integram a base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1.363.902/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 19/08/2014 e AgRg no AREsp 509.246/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/10/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.212 - PR (2014/0267699-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PERKINS MOTORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra decisão que negou 

provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (I) inexistência de violação ao art. 535 do 

CPC e (II) jurisprudência firme desta Corte Superior no sentido de que os valores provenientes 

do crédito do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de 

custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das operações, de 

forma que não integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Sustenta a parte agravante, em síntese: (I) ofensa aos arts. 111 do CTN e 2º e 

150, § 6º, da CF e (II) "a incidência do PIS e da COFINS sobre o crédito presumido de 

ICMS, subvenção de custeio, é legítima tanto do ponto de vista normativo (contábil), legal 

e constitucional." (fls. 758/759)

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 

insurgência ao exame do órgão colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.212 - PR (2014/0267699-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  Inicialmente, 

tendo em vista a ausência de impugnação específica, como exige a Súmula 182/STJ, o que 

demonstra a resignação da parte agravante com os fundamentos da decisão agravada, não será 

abordado na presente decisão a ocorrência ou não de violação ao art. 535 do CPC.

 No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 743/747):

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL, 
desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso 
especial manejado com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fl. 593):

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BASE DE CÁLCULO DA COFINS E PIS. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS DECORRENTE DE INCENTIVO 
FISCAL CONCEDIDO PELO ESTADO.
O incentivo fiscal concedido pelo Estado do Paraná, 
decorrentes da Lei Estadual n.º 14.985/06 e do Decreto 
Estadual n.º 6.144/06, não se enquadra no conceito de 
receita, mas de renúncia fiscal efetuada pelo Estado-Membro, 
destinado a ressarcir custos de produção e, assim, incentivar 
determinado setor econômico.
Não se tratando de uma receita auferida pela pessoa jurídica, 
não há incidência da contribuição para o PIS e da COFINS.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos somente para 
efeitos de prequestionamento (fls. 613/616).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta ofensa 
aos arts. 535 do CPC; 3º, § 2º, da Lei n.º 9.718/98; 1º, § 3º, da Lei 
n.º 10.637/2002; 1º, § 3º, da Lei n.º 10.833/2003 e 97 e 111, II, do 
CTN. Sustenta, em síntese, que: (I) o acórdão recorrido foi omisso, 
pois, mesmo após a oposição dos embargos de declaração, não 
houve manifestação sobre as alegações postas; (II) o crédito 
presumido de ICMS caracteriza-se  como receita  operacional  das  
empresas  decorrente  de  beneficio  fiscal; (III) "dito crédito, 
independentemente de sua denominação ou classificação (se de 
ressarcimento de custos ou equivalente), qualifica-se como um 
ingresso nos registros contábeis da pessoa jurídica - uma receita, 
portanto – pelo que integra a base de cálculo do PIS e da COFINS" 
(fl. 636) e; (IV) "Na ausência de lei que exclua da base de cálculo 
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da COFINS e do PIS/PASEP os créditos provenientes do crédito 
presumido do ICMS, e, ante a impossibilidade de interpretação 
extensiva das normas tributárias, é defeso ao Judiciário ampliar o 
alcance da benesse fiscal" (fl. 636).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo em recurso especial (fls. 737/741).
É o relatório.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mérito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento no sentido de que os valores provenientes do crédito 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de 
recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo 
governo para desoneração das operações, de forma que não 
integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
Nessa linha de entendimento, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS PARA 
TERCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A transferência de crédito de ICMS para terceiros não dá 
ensejo à incidência de PIS e COFINS, por não configurar 
receita, mas sim tributo. Precedentes: Ag 1.352.512, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 10/11/10, REsp 
1.205.072/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, 
DJe 14/2/12.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.318.196/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, 
DJe 24/08/2012)

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
DA COFINS SOBRE OS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda 
Nacional contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, 
que externou o entendimento de que "os créditos presumidos 
de ICMS concedidos pelo Estado constituem retificadores de 
custos, não configurando, de forma alguma, receita passível 
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de incidência de PIS e da COFINS" (fl. 1.660).
2. O Tribunal de origem não decidiu a questão mediante 
análise dos dispositivos tidos por violados (art. 1º, § 3º, da Lei 
n.
10.637/2002 e do art. 1º, § 3º, da Lei n. 10.833/2003, que 
tratam da base de cálculo das referidas contribuições), mas 
ponderando a respeito da natureza jurídica do crédito 
presumido de ICMS. Nesse contexto, forçoso reconhecer que 
não houve o prequestionamento desses dispositivos, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. Se não o bastante, a pretensão também encontra óbice no 
entendimento da Súmula n. 83 do STJ, porquanto o Superior 
Tribunal de Justiça tem entendido que "o crédito presumido 
de ICMS configura incentivo à exportação voltado à redução 
de custos, com vistas a proporcionar maior competitividade no 
mercado para as empresas de um determinado 
Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou 
faturamento, razão por que não compõe a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS" (AgRg no REsp 
1159562/RS, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1165316/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
14/11/2011; AgRg no REsp 1229134/SC, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; 
REsp 1025833/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 17/11/2008.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.282.211/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, 
DJe 19/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO RELATIVA À INCLUSÃO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que o 
crédito presumido do ICMS configura incentivo voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior 
competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado Estado-membro, e, portanto, não assume a 
natureza de receita ou faturamento, pelo que está fora da 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes: 1a. 
Turma, AgRg no REsp. 1.229.134/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 03.05.2011; 2a. Turma, REsp. 1.025.833/RS, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 17.11.2008.
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2.   Por outro lado, mostra-se despropositada a argumentação 
relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do 
STF, pois, na decisão recorrida, não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, 
tampouco o seu afastamento.
3.   Agravo Regimental desprovido
(AgRg no REsp 1.165.316/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/11/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS DE ICMS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DE COFINS. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência consolidada em ambas as Turmas 
especializadas em direito público deste Tribunal é firme no 
sentido de que os valores provenientes do crédito do ICMS 
não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas mera 
recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido 
pelo governo para desoneração das operações, não 
integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS. Precedentes: Ag 1.352.512, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/11/10; REsp 
1.205.072/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
14/2/12; AgRg no REsp 1.318.196/RS, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 24.8.2012; AgRg no REsp 
1.214.684/PR, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 1.8.2012; AgRg no REsp 1159562/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/03/2012; AgRg no 
REsp 1165316/SC, Rel.Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 14/11/2011; AgRg no REsp 1229134/SC, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
03/05/2011; REsp 1025833/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008; AgRg no REsp 
1.282.211/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 19.6.2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.422.739/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 18/02/2014)

Assim, por estar em consonância com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado, não merece reparos o acórdão 
recorrido.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência de ambas as Turmas 

desta Corte firmaram o entendimento de que os valores provenientes do crédito do ICMS não 

ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de custos na forma de 
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incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das operações, de forma que não 

integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO INCLUSÃO DOS VALORES REFERENTES A CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. CONCEITO DE 
RECEITA, PARA O FIM DE IMPOSIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO PLENÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.
1.   A base de cálculo do PIS/COFINS é o total das receitas obtidas 
pelo contribuinte, em decorrência da venda de mercadorias ou de 
serviços (art. 1o. e §§ das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003), de 
modo que para definir aquela mesma base se requer a devida 
compreensão do conceito jurídico de receita.
2.   Há generalizado consenso, entre os doutos, que se entende por 
receita, para fins de incidência de tributos que a têm como suporte, 
o ingresso financeiro que se incorpore, positiva e definitivamente, 
ao patrimônio de quem o recebe e, ademais, represente retribuição 
ou contraprestação de atos, operações ou atividades da pessoa 
jurídica ou, ainda, seja contraprestacional do emprego de fatores 
produtivos titulados pela sociedade.
3.   Assim, o crédito presumido do ICMS configura incentivo 
voltado à redução de custos, com vistas a proporcionar maior 
competitividade no mercado para as empresas de um determinado 
Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento, 
razão pela qual não pode ser incluído na base de cálculo do PIS e 
da COFINS
4.   Mostra-se, por fim, inaceitável a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e 
do enunciado 10 da Súmula Vinculante do STF, pois, na decisão 
recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais suscitados, tampouco o seu afastamento: apenas 
a sua interpretação, aliás, consonante com a jurisprudência desta 
Corte.
5.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no REsp 1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS/COFINS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o crédito presumido 
referente ao ICMS não tem natureza de receita ou faturamento, 
razão pela qual não pode ser incluído na base de cálculo do PIS e 
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da Cofins.
2. Não prospera a alegação de que não se pode admitir a exclusão 
do crédito de ICMS transferido a terceiros da base de cálculo do 
PIS e da Cofins, porquanto configura verdadeira inovação 
recursal, visto que a parte, em Agravo Regimental, não pode 
infirmar fundamentação que deveria ter sido impugnada por 
ocasião do seu Recurso Especial.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 509.246/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014)

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0267699-3 AREsp 596.212 / PR

Números Origem:  201402676993  50266963420134047000  596212

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PERKINS MOTORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PERKINS MOTORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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